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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
Contratação de instituição financeira pública ou privada, inclusive sob a forma de cooperativa de crédito, autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, para a prestação de serviços de centralização, processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento dos agentes públicos municipais, conforme condições, quantidade e demais especificações constantes neste Termo de Referência.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A justificativa da necessidade da contratação encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar que será disponibilizado após a homologação dos processos licitatórios, nos termos do §3º do art. 54 da Lei 14.133/2021.
 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO

3.1. Características da folha de pagamento
A presente contratação tem por finalidade a centralização, o gerenciamento e o processamento da folha de pagamento dos agentes públicos ativos do Município de Alumínio. Não integram o objeto da contratação os aposentados, pensionistas e estagiários.
O processamento abrangerá exclusivamente os agentes públicos ativos vinculados aos seguintes CNPJs:
· Prefeitura Municipal de Alumínio – CNPJ nº 58.987.629/0001-57 
· FUNDEB – CNPJ nº 31.500.609/0001-53

Distribuição da Folha 

	Faixa Salarial dos Agentes Públicos
	Quantidade
	Efetivos
	Não Efetivos

	Até 2 salários-mínimos
	153
	79
	74

	Acima de 2 a 4 salários-mínimos
	249
	190
	59

	Acima de 4 a 6 salários-mínimos
	151
	121
	30

	Acima de 6 a 8 salários-mínimos
	101
	83
	18

	Acima de 8 salários-mínimos
	42
	33
	9

	 Total
	696
	506
	190

	
	
	
	




As movimentações financeiras da Prefeitura de Alumínio mensalmente têm a média bruta de R$ 4.643.036,00 e líquida de R$ 1.808.208,00 para pagamento da remuneração de 696 agentes públicos.
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3.2. Fluxo financeiro da folha
A operacionalização da folha observará as seguintes condições:
I – Os pagamentos ocorrerão nas seguintes datas:
· Dia 15 de cada mês: pagamento do adiantamento salarial;
· Dia 30 de cada mês: pagamento do salário mensal.
Além dessas datas, poderão ocorrer pagamentos em outras datas ao longo do mês, referentes a verbas rescisórias, férias e demais obrigações trabalhistas, conforme a necessidade administrativa.
II – A Administração disponibilizará os recursos financeiros à instituição financeira contratada em até 1 (um) dia útil antes da data prevista para o crédito da remuneração aos agentes públicos;
III – o processamento da folha observará os CNPJs indicados no item 3.1
IV - Os arquivos eletrônicos destinados ao processamento da folha serão encaminhados pela Administração à instituição financeira conforme cronograma operacional definido durante a fase de implantação, observadas as rotinas administrativas da Administração, a viabilidade operacional da instituição financeira e o prazo necessário para validação dos arquivos antes do processamento da folha.

3.3. Atendimento Aos Agentes Públicos
3.3.1. Abertura das contas e atendimento aos agentes
A instituição financeira vencedora deverá promover, sem qualquer custo para a Administração ou para os agentes públicos, a abertura das contas destinadas ao recebimento da remuneração, realizando a coleta dos dados, documentos e assinaturas necessários, preferencialmente em agência localizada no Município ou em estrutura de atendimento disponibilizada durante a fase de implantação. Para assegurar o cumprimento do cronograma de implantação, a instituição financeira deverá, quando solicitado pela Administração, disponibilizar equipes para atendimento presencial nos locais por ela indicados, sem qualquer ônus adicional.
Os agentes públicos poderão manter conta bancária em qualquer agência da instituição financeira vencedora, observadas as normas do Banco Central do Brasil.
A instituição financeira poderá oferecer aos agentes públicos outros produtos e serviços financeiros, tais como seguros, títulos de capitalização, previdência privada, aplicações financeiras e operações de crédito, ficando sua contratação condicionada à livre manifestação de vontade do interessado, vedada qualquer forma de imposição ou vinculação ao recebimento da remuneração.

3.3.2. Conta salário, conta corrente e portabilidade
Os créditos da remuneração serão efetuados em conta salário, facultado ao agente público optar pela abertura de conta corrente ou exercer o direito de portabilidade, observadas as normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil.
Caso o agente público opte pela abertura de conta corrente junto à instituição financeira vencedora, deverão ser observadas as condições mínimas previstas nas Resoluções CMN nº 3.919/2010 e nº 4.196/2013, ou outras que vierem a substituí-las.
Caso o agente público opte pela portabilidade do crédito da remuneração para outra instituição financeira, a contratada deverá observar integralmente as disposições constantes da Resolução CMN nº 5.058/2022 e demais normas aplicáveis.
3.3.3. Serviços bancários mínimos
A instituição financeira deverá disponibilizar, aos agentes públicos que optarem pela abertura de conta corrente, o pacote de serviços essenciais isento de tarifas previsto no inciso II do art. 6º da Resolução CMN nº 3.919/2010, compreendendo:
a) abertura e movimentação da conta corrente;
b) fornecimento de cartão magnético;
c) fornecimento de talonário de cheques com, no mínimo, cinco folhas por mês;
d) utilização de quatro cheques para compensação e pagamentos por mês;
e) quatro saques mensais em terminais de autoatendimento ou agências;
f) dois extratos mensais emitidos em terminal de autoatendimento;
g) consultas ilimitadas de saldo em terminal ou internet;
h) duas transferências mensais entre contas da própria instituição.
O cartão magnético deverá ser substituído sem cobrança de tarifa quando ocorrer o vencimento de sua validade ou em caso de roubo devidamente comprovado, podendo ser cobrada tarifa apenas nas hipóteses autorizadas pela regulamentação do Banco Central.
A contratada realizará todos os lançamentos referentes aos créditos da folha de pagamento sem qualquer custo para a Administração.
Quaisquer tarifas relativas a serviços adicionais somente poderão ser cobradas mediante contratação direta entre a instituição financeira e o agente público, observadas as normas expedidas pelo Banco Central do Brasil.
A instituição financeira deverá manter seus produtos, serviços e soluções tecnológicas permanentemente atualizados, buscando oferecer aos agentes públicos as melhores condições dentre aquelas disponibilizadas aos seus clientes, observada a regulamentação do Banco Central do Brasil.

3.4. Infraestrutura de Atendimento
A instituição financeira deverá disponibilizar estrutura de atendimento aos agentes públicos mediante agência bancária localizada no Município de Alumínio ou em município situado em raio de até 40 (quarenta) quilômetros da sede do Município, de forma a assegurar atendimento presencial sempre que necessário.
Independentemente da localização da agência bancária, a instituição financeira deverá manter, no Município de Alumínio, Posto de Atendimento Bancário Eletrônico, em pleno funcionamento, disponível para utilização pelos agentes públicos durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, ressalvadas interrupções decorrentes de manutenção programada ou situações excepcionais devidamente justificadas.
Durante a fase de implantação, a Administração poderá disponibilizar espaço físico para atendimento dos agentes públicos destinado à abertura das contas, coleta de documentos e assinaturas necessárias. Caberá à instituição financeira providenciar, às suas expensas, toda a infraestrutura necessária ao funcionamento do atendimento, incluindo mobiliário, equipamentos, acesso à internet, sistemas, materiais, mão de obra e demais recursos indispensáveis à execução dos serviços.
A instalação da infraestrutura definitiva deverá ocorrer no prazo previsto no item 5 deste Termo de Referência.
A exigência de agência bancária localizada no Município ou em raio máximo de 40 km da sede municipal visa assegurar atendimento presencial adequado aos agentes públicos, considerando que diversos serviços bancários ainda dependem de comparecimento físico do usuário, tais como atualização cadastral, desbloqueio de cartões, atendimento relacionado a operações de crédito, regularização de contas e outras demandas não passíveis de solução exclusivamente por canais eletrônicos. A manutenção de Posto de Atendimento Bancário Eletrônico no Município garante o acesso cotidiano aos serviços essenciais, enquanto a limitação de distância da agência preserva a razoabilidade do deslocamento dos usuários, sem restringir indevidamente a competitividade.

3.5. Crédito Consignado
A margem consignável observará o limite de 30% (trinta por cento), sem prejuízo de alterações supervenientes da legislação.
A instituição financeira vencedora terá preferência para operar os empréstimos consignados decorrentes da folha de pagamento, sem exclusividade, devendo observar as taxas praticadas no mercado e negociar individualmente as condições com cada interessado.

3.6. SISTEMAS INFORMATIZADOS
A instituição financeira deverá possuir sistema informatizado compatível com o utilizado pela Prefeitura de Alumínio, possibilitando a transmissão eletrônica dos arquivos de folha de pagamento e o processamento integral das informações.
Na hipótese de alteração ou substituição do sistema utilizado pela Administração, caberá exclusivamente à instituição financeira promover todas as adaptações necessárias, sem qualquer ônus para o Município.
A contratada deverá manter seus sistemas permanentemente atualizados, garantindo segurança, confiabilidade, disponibilidade dos serviços e compatibilidade tecnológica durante toda a execução contratual.
Toda adaptação, integração, conversão de dados ou compatibilização de sistemas necessária à execução contratual ocorrerá exclusivamente às expensas da instituição financeira contratada.

3.7. IMPLANTAÇÃO E TESTES OPERACIONAIS
Antes do processamento da primeira folha de pagamento deverão ser realizados todos os testes operacionais necessários à validação da integração entre os sistemas da Administração e da instituição financeira.
Durante a fase de implantação serão realizados todos os procedimentos necessários à abertura das contas institucionais, habilitação dos canais eletrônicos, integração dos sistemas e validação operacional da folha.
A Administração encaminhará arquivos em padrão FEBRABAN, em cronograma previamente definido entre as partes durante a fase de implantação, devendo a instituição financeira promover todos os procedimentos necessários para validação do processamento.
A primeira folha de pagamento somente será operacionalizada após a conclusão satisfatória dos testes e da homologação conjunta dos procedimentos operacionais

3.8. Observância das normas do Banco Central
A execução do objeto deverá observar integralmente a regulamentação expedida pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil, especialmente, sem prejuízo da observância de outras normas supervenientes aplicáveis à execução contratual:
I – Resolução CMN nº 3.919/2010;
II – Resolução CMN nº 4.196/2013;
III – Resolução CMN nº 5.058/2022;
IV – Resolução CMN nº 2.025/1993;
V – demais normas que vierem a alterá-las ou substituí-las.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Subcontratação
Não será permitida a subcontratação.

4.2. Garantia Contratual: 
Não será exigida garantia contratual nos termos do art. 96 da Lei 14.133/21.

5. DOS PRAZOS CONTRATUAIS 
Vigência do Contrato: O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, nos termos do art. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021, sendo o prazo prorrogado por igual período.

Início da execução: A execução contratual terá início com a emissão da Ordem de Início dos Serviços, ocasião em que serão iniciadas as atividades de implantação previstas neste Termo de Referência.

Prazo para operacionalização da primeira folha: A primeira folha de pagamento deverá ser processada pela instituição financeira contratada no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da emissão da Ordem de Início dos Serviços admitida prorrogação por igual período, mediante justificativa aceita pela Administração.

Prazo para instalação de agência ou posto de atendimento no município: A instalação deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias da Ordem de Início dos Serviços, admitida prorrogação por igual período, mediante justificativa aceita pela Administração.

6. MODO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
A execução do objeto contratual compreende a centralização, o gerenciamento e o processamento da folha de pagamento dos agentes públicos do Município de Alumínio, abrangendo apenas os agentes ativos, conforme as normas e diretrizes da Administração Municipal e a legislação vigente.

6.2. Obrigações da Contratada:
Compete à CONTRATADA: 
6.2.1. Efetuar o pagamento do valor ofertado no certame, como contrapartida pela concessão do direito de gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos agentes públicos do Município de Alumínio; 
6.2.2. Promover a abertura e manutenção das contas destinadas ao recebimento da remuneração dos agentes públicos, observadas as condições estabelecidas no item 3 deste Termo de Referência. 
6.2.3. Efetuar os créditos dos salários, vencimentos, proventos e demais valores informados pela Administração nas respectivas contas dos agentes, dentro dos prazos estabelecidos, sem qualquer custo. 
6.2.4. Respeitar os limites legais da margem consignável dos agentes, solicitando previamente os dados necessários ao setor de Recursos Humanos da Prefeitura para concessão de crédito consignado. 
6.2.5. Disponibilizar, preferencialmente, assessoria especializada aos agentes, com orientações sobre produtos financeiros, linhas de crédito, taxas praticadas e educação financeira, promovendo atendimento personalizado e transparente. 
6.2.6.  Responder por todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, seguros e quaisquer outras obrigações decorrentes da execução do contrato, sem qualquer solidariedade do Município de Alumínio. 
6.2.7.  Corrigir, reparar ou solucionar, no prazo estipulado pela Administração, eventuais falhas, vícios ou inconsistências constatadas na execução do serviço, sem qualquer ônus para o Município. 
6.2.8.  Manter sistema informatizado compatível durante toda a execução contratual, observadas as especificações previstas no item 3.6 deste Termo de Referência e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 
6.2.9. Executar os serviços com sigilo e confidencialidade, sendo vedada a divulgação, por qualquer meio, de dados cadastrais, financeiros ou funcionais dos agentes, salvo mediante autorização formal da Prefeitura. 
6.2.10.  Indicar, no momento da assinatura do contrato, os responsáveis/gestores do sistema de pagamento, que atuarão como ponto de apoio junto às Secretarias de Administração e Fazenda. 
6.2.11.  Responsabilizar-se por eventuais danos que vier a causar à Prefeitura de Alumínio, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.
6.2.12.  Apresentar previamente à Prefeitura de Alumínio, uma tabela com a franquia mínima de serviços com isenção de tarifas, a partir da Resolução BACEN nº 3.919/2010 e suas alterações, e demais serviços e produtos com suas respectivas tarifas. 
6.2.13. Apresentar um plano de prestação de serviços, contendo a apresentação da instituição, argumentação relativa à forma como pretende prestá-los, em especial quanto ao atendimento aos agentes, benefícios adicionais oferecidos e condições especiais de empréstimos e financiamentos. 
6.2.14. Responder por todos os impostos, taxas, seguros, e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os respectivos serviços a serem prestados. 
6.2.15. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
6.2.16.  Reparar ou corrigir, dentro do prazo estipulado pela Prefeitura de Alumínio, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções constatadas pela fiscalização dos serviços.
6.2.17. A Prefeitura de Alumínio, não assume, inclusive para efeitos da Lei nº 8.078/1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, qualquer responsabilidade pela atividade exercida pela CONTRATADA. 
6.2.18. A Prefeitura de Alumínio, não assume qualquer responsabilidade pelos compromissos assumidos por seus agentes. 
6.2.19. É vedada a subcontratação de outra instituição bancária, mesmo que seja sua controlada ou controladora, para a execução total ou parcial dos serviços, objeto desta licitação.

6.2. Obrigações da Contratante:
Caberá à CONTRATANTE:
6.2.1. Indicar, formalmente, fiscal para acompanhamento da execução do objeto contratado; 
6.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta Comercial; 
6.2.3. Notificar, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
6.2.4. Efetuar todos os pagamentos salariais dos agentes e agentes políticos por meio da instituição financeira contratada;
6.2.5. Informar à contratada, sempre que solicitado, o saldo da margem consignável dos agentes para fins de concessão de crédito; 
6.2.6. Encaminhar à contratada os arquivos eletrônicos destinados ao processamento da folha de pagamento, bem como as informações necessárias à execução dos serviços, conforme cronograma operacional definido entre as partes durante a fase de implantação; 
6.2.7. Garantir o fornecimento de todas as informações e documentações necessárias à execução dos serviços, inclusive inclusão e exclusão de agentes na base de dados; 
6.2.8. Disponibilizar os recursos financeiros necessários para o pagamento da folha no prazo mencionado no item 3 deste Termo de Referência; 
6.2.9. Observar o § 3º do art. 164 da Constituição Federal, vedando a transferência antecipada de recursos públicos a instituições privadas. 
6.2.10. Conceder à instituição financeira a exclusividade da folha de pagamento dos agentes da Prefeitura de Alumínio, observadas as normas legais vigentes.

7. GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as disposições deste Termo de Referência e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

As comunicações entre a Contratante e a Contratada serão sempre realizadas por e-mail, conforme indicado pela Contratada em sua proposta.

A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

A execução do contrato será acompanhada pela Administração e a fiscalização caberá a servidora Camila Sanches da Silva a quem compete as atividades mencionadas no Decreto nº 2.329/2023 sendo que a gestão caberá ao Diretor de Departamento Municipal de Administração, nos termos do mesmo regulamento.


8. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
Nesta contratação, a instituição financeira vencedora do certame deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à sua proposta, a título de contrapartida pela concessão do direito de gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos agentes públicos do Município de Alumínio.

O pagamento deverá ser realizado no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato, por meio de depósito ou transferência bancária em conta corrente indicada formalmente pela Administração Municipal. 

O comprovante de pagamento deverá ser encaminhado por e-mail para licitacao@aluminio.sp.gov.br para fins de registro e conferência.

O não cumprimento do prazo estipulado para pagamento implicará descumprimento contratual, sujeitando a contratada às penalidades previstas no contrato e na legislação vigente, especialmente na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

9. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
A contratação será realizada por meio de processo licitatório na modalidade Concorrência Eletrônica, com fundamento na hipótese do Art. 28, inciso II, com critério de julgamento por MAIOR OFERTA.

9.1. Habilitação
Para fins de habilitação, deverá a proponente comprovar os requisitos previstos na Lei nº 14.133/2021, especificamente art. 66 (habilitação jurídica), art. 68 (habilitação fiscal, social e trabalhista) .

9.1.1. Habilitação Técnica
a) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a licitante prestado serviço compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, devendo o atestado conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que o pregoeiro possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.

b) Deverá ser apresentado documento comprobatório da condição de instituição financeira devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A presente contratação não demandará recursos orçamentários do Município de Alumínio, uma vez que não haverá repasse financeiro à contratada, tratando-se de concessão onerosa do direito de gerenciamento e processamento da folha de pagamento dos agentes públicos municipais. 

O valor mínimo de outorga será R$726.192,48(setecentos e vinte e seis mil, cento e noventa e dois reais e quarenta e oito centavos).

Em razão disso, não se faz necessária a indicação de dotação orçamentária, tendo em vista que a contratação não gera obrigação de pagamento por parte da Administração Pública.
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